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Resolução da Assembleia da República n.º 237/2017
Orçamento da Assembleia da República para 2018
A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição:
1 - Aprovar o seu orçamento para o ano de 2018, anexo à presente resolução.
2 - Nos termos da alínea f) do n.º 1 do artigo 51.º da Lei de Organização e Funcionamento dos Serviços da Assembleia da República (LOFAR), na redação dada pela Lei 28/2003, de 30 de julho, constituem receitas da Assembleia da República as decorrentes da cobrança a terceiros pela utilização das suas instalações, de forma a permitir compensar os custos com a disponibilização desses espaços.
Aprovada em 4 de outubro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.
ANEXO VIII
Mapa da Receita OAR 2018

(ver documento original)
Mapa da Despesa por rubricas OAR 2018

(ver documento original)
Notas explicativas das rubricas orçamentais
Receita
1 - Alínea e) do n.º 1 do artigo 51.º da Lei de Organização e Funcionamento dos Serviços da Assembleia da República (LOFAR), aprovada pela Lei 77/88, de 1 de julho, republicada pela Lei 28/2003, de 30 de julho, e alterada pelas Leis 13/2010, de 19 de julho e 55/2010, de 24 de dezembro.
2 - Alínea a) do n.º 1 do artigo 51.º da LOFAR.
3 - Alínea f) do n.º 1 do artigo 51.º da LOFAR.
4 - Alínea c) do n.º 1 do artigo 51.º da LOFAR.
5 - Idem n.º 3, reposição de importâncias indevidamente pagas em anos anteriores.
6 - Alínea b) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 51.º da LOFAR.
7 - Lei 59/90, de 21 de novembro, que aprova a autonomia administrativa dos órgãos independentes que funcionam junto da Assembleia da República, alterada pela Lei 24/2015, de 27 de março, e artigo 9.º da Lei 71/78, de 27 de dezembro, que cria a Comissão Nacional de Eleições, alterada pelas Leis 4/2000, de 12 de abril e 72-A/2015, de 23 de julho.
8 - Lei 59/90, de 21 de novembro, que aprova a autonomia administrativa dos órgãos independentes que funcionam junto da Assembleia da República, Lei 10/2012, de 29 de fevereiro, que aprova o Regulamento Orgânico da Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos, alterada pela Lei 26/2016, de 22 de agosto, Lei 46/2007, de 24 de agosto, que regula o acesso aos documentos administrativos e a sua reutilização, alterada pelo Decreto-Lei 214-G/2015, de 2 de outubro, e revogada pela Lei 26/2016, de 22 de agosto, e Decreto-Lei 134/94, de 20 de maio, que define o estatuto dos membros da Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos.
9 - Lei 59/90, de 21 de novembro, que aprova a autonomia administrativa dos órgãos independentes que funcionam junto da Assembleia da República, n.º 2 do artigo 20.º da Lei 43/2004, de 18 de agosto, que aprova a organização e funcionamento da Comissão Nacional de Proteção de Dados, alterada pela Lei 55-A/2010, de 31 de dezembro, Resolução da Assembleia da República n.º 59/2004, de 19 de agosto, que aprova o quadro de pessoal da Comissão Nacional de Proteção de Dados, e Lei de Proteção de Dados Pessoais, aprovada pela Lei 67/98, de 26 de outubro, alterada pela Lei 103/2015, de 24 de agosto.
10 - Lei 59/90, de 21 de novembro, que aprova a autonomia administrativa dos órgãos independentes que funcionam junto da Assembleia da República, e n.º 1 do artigo 7.º da Lei 24/2009, de 29 de maio, que aprova o regime jurídico do Conselho Nacional de Ética para as Ciên-cias da Vida, alterada pela Lei 19/2015, de 6 de março.
11 - N.º 2 do artigo 43.º do Estatuto do Provedor da Justiça, aprovado pela Lei 9/91, de 9 de abril, alterado pelas Leis 30/96, de 14 de agosto, 52-A/2005, de 10 de outubro e 17/2013, de 18 de fevereiro, e artigos 21.º e 23.º do Decreto-Lei 279/93, de 11 de agosto, que aprova a lei orgânica da Provedoria de Justiça, alterado pelos Decretos-Leis 15/98, de 29 de janeiro, 195/2001, de 27 de junho e 72-A/2010, de 18 de junho.
12 - Artigos 48.º e 50.º da Lei 53/2005, de 8 de novembro, que cria a Entidade Reguladora para a Comunicação Social.
13 - Lei 19/2003, de 20 de junho (Financiamento dos Partidos Políticos e das Campanhas Eleitorais), alterada pelo Decreto-Lei 287/2003, de 12 de novembro, pelas Leis 64-A/2008, de 31 de dezembro, 55/2010, de 24 de dezembro e 1/2013, de 3 de janeiro, pela Lei Orgânica 5/2015, de 10 de abril, e pela Lei 4/2017, de 16 de janeiro.
Despesa
1 - Lei 4/85, de 9 de abril, que aprova o Estatuto Remuneratório dos Titulares de Cargos Políticos, alterada pelas Leis 16/87, de 1 de junho, 102/88, de 25 de agosto, 26/95, de 18 de agosto, 3/2001, de 23 de fevereiro, 52-A/2005, de 10 de outubro e 30/2008, de 10 de julho, com a aplicação da redução estipulada no artigo 11.º da Lei 12-A/2010, de 30 de junho.
2 - Artigo 38.º da LOFAR e artigos 47.º a 54.º do Estatuto dos Funcionários Parlamentares, aprovado pela Lei 23/2011, de 20 de maio. Inclui ainda as remunerações devidas aos membros dos seguintes Conselhos: Conselho de Fiscalização do Sistema de Informações da República Portuguesa (artigo 13.º da Lei 30/84, de 5 de setembro, na redação da Lei Orgânica 4/2014, de 13 de agosto, que a republicou, e Despacho Conjunto 206/2005, de 25 de fevereiro, do Primeiro-Ministro e do Ministro das Finanças e Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 48, de 9 de março de 2005); Conselho de Fiscalização do Sistema Integrado de Informação Criminal (n.º 8 do artigo 8.º da Lei 73/2009, de 12 de agosto); Conselho de Fiscalização da Base de Dados de Perfis de ADN (n.º 1 do artigo 10.º da Lei 40/2013, de 25 de junho, e Despacho Conjunto 22383/2009, dos Ministros das Finanças, da Administração Interna e da Justiça, de 30 de setembro); e Entidade Fiscalizadora do Segredo de Estado (artigo 7.º da Lei Orgânica 3/2014, de 6 de agosto); Aplicação das reduções estipuladas na Lei 47/2010, de 7 de setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 52/2010, de 14 de dezembro, aos membros do Gabinete do Presidente da Assembleia da República, dos secretariados dos Vice-Presidentes e do Gabinete do Secretário-Geral.
3 - Artigo 46.º da LOFAR, na redação dada pelo n.º 2 do artigo 3.º da Lei 55/2010, de 24 de dezembro.
4 - Artigo 45.º da LOFAR. Inclui, ainda, contratos inerentes ao Conselho dos Julgados de Paz (n.º 5 do artigo 65.º da Lei 78/2001, de 13 de julho, na redação dada pela Lei 54/2013, de 31 de julho, que a republicou).
5 - Artigo 99.º do Estatuto da Aposentação, aprovado pelo Decreto-Lei 498/72, de 9 de dezembro.
6 - Artigo 44.º da LOFAR e artigo 14.º do Estatuto dos Funcionários Parlamentares.
7 - Lei 4/85, de 9 de abril, n.os 5 e 6 do artigo 23.º e n.º 3 do artigo 25.º da LOFAR (secretário-geral e adjuntos), despachos do Presidente da Assembleia da República, de 7 de junho de 2000, relativo às propostas n.os 172/SG/CA/2000, de 6 de fevereiro de 2009, 19/SG/CA/2009 (dirigentes) e 171/IX, de 18 de janeiro de 2005 (representante dos trabalhadores eleito para integrar o Conselho de Administração). Artigo 13.º do Regulamento de Acesso, Circulação e Permanência nas Instalações da Assembleia da República, aprovado pelo Despacho 1/93, do Presidente da Assembleia da República, publicado no Diário da República, 2.ª série-C, n.º 22, de 22 de março de 1993, com as alterações introduzidas pelo Despacho 124/VII, publicado no Diário da Assembleia da República, 2.ª série-C, n.º 17, de 28 de fevereiro de 1998 (oficial de segurança e respetivo adjunto).
8 - Artigo 4.º do Decreto-Lei 381/89, de 28 de outubro (suplemento de risco dos motoristas).
9 - Artigo 52.º do Estatuto dos Funcionários Parlamentares.
10 - Artigos 53.º e 54.º do Estatuto dos Funcionários Parlamentares.
11 - Artigo 33.º e seguintes do Código do Trabalho, aprovado em anexo à Lei 7/2009, de 12 de fevereiro, alterada pelas Leis 105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, de 14 de outubro, 23/2012, de 25 de junho, 47/2012, de 29 de agosto, 69/2013, de 30 de agosto, 27/2014, de 8 de maio, 55/2014, de 25 de agosto, 28/2015, de 14 de abril, 120/2015, de 1 de setembro, 8/2016, de 1 de abril, 28/2016, de 23 de agosto e 73/2017, de 16 de agosto, artigo 15.º da Lei 35/2014, de 20 de junho, que aprova em anexo a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, e artigos 78.º e 88.º do Estatuto dos Funcionários Parlamentares.
12 - N.º 3 do artigo 46.º da LOFAR (pessoal dos grupos parlamentares), n.º 4 do artigo 49.º do Estatuto dos Funcionários Parlamentares e Lei 35/2014, de 20 de junho.
13 - N.º 4 do artigo 37.º da LOFAR e n.os 2 e 3 do artigo 48.º do Estatuto dos Funcionários Parlamentares.
14 - Atribuição de subsídio de residência em situações de estada prolongada no estrangeiro.
15 - Decreto-Lei 106/98, de 24 de abril, alterado pelas Leis 137/2010, de 28 de dezembro, 64-B/2011, de 30 de dezembro, 66-B/2012, de 31 de dezembro e 82-B/2014, de 31 de dezembro.
16 - Ajudas de custo do Conselho de Fiscalização do Sistema de Informações da República Portuguesa, do Conselho dos Julgados de Paz, do Conselho Nacional de Procriação Medicamente Assistida, do Conselho de Fiscalização do Sistema Integrado de Informação Criminal, do Conselho de Fiscalização da Base de Dados dos Perfis de ADN e da Entidade Fiscalizadora do Segredo de Estado.
17 - Artigo 16.º do Estatuto dos Deputados, aprovado pela Lei 7/93, de 1 de março, alterado pelas Leis 24/95, de 18 de agosto, 55/98, de 18 de agosto, 8/99, de 10 de fevereiro, 45/99, de 16 de junho, 3/2001, de 23 de fevereiro, 24/2003, de 4 de julho, 52-A/2005, de 10 de outubro, 44/2006, de 25 de agosto, 45/2006, de 25 de agosto, 43/2007, de 24 de agosto e 16/2009, de 1 de abril, artigos 3.º e 17.º da Lei 4/85, de 9 de abril, e artigo 11.º da Resolução da Assembleia da República n.º 57/2004, de 6 de agosto, alterada pelas Resoluções da Assembleia da República n.os 12/2007, de 20 de março, 101/2009, de 26 de novembro, 60/2010, de 6 de julho, 164/2011, de 29 de dezembro, e 148/2012, de 27 de dezembro.
18 - Decreto-Lei 4/89, de 6 de janeiro, que estabelece condições de processamento uniforme do abono para falhas aos funcionários e agentes da Administração, alterado pelos Decretos-Leis 353-A/89, de 16 de outubro e 276/98, de 11 de setembro, e pela Lei 64-A/2008, de 31 de dezembro. Despacho do Presidente da Assembleia da República de 6 de fevereiro de 2009, exarado na proposta n.º 19/SG/CA/2009.
19 - Despacho do Presidente da Assembleia da República, exarado na proposta n.º 108/SG/CA/2004.
20 - Regulamento 354/2008, aprovado por Despacho do Presidente da Assembleia da República de 24 de junho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 128, de 4 de julho de 2008, e Despacho 14/SG/2016 - Reem-bolso de despesas com habitação do Representante Permanente da Assembleia da República junto da União Europeia.
21 - Artigo 31.º da Lei 4/85, de 9 de abril, e artigo 9.º da Lei 11/2008, de 20 de fevereiro (subsídio de desemprego a atribuir a ex-funcionários dos Grupos Parlamentares, antigos subscritores da Caixa Geral de Aposentações).
22 - Despesas relativas a senhas de presença no âmbito das atividades do Conselho Nacional de Procriação Medicamente Assistida (n.º 3 do artigo 32.º da Lei 32/2006, de 26 de julho). Artigo 9.º da Resolução da Assembleia da República n.º 8/98, de 19 de março (exercício de funções de encarregado), publicado no Diário da República, 1.ª série-A, n.º 65, de 18 de março de 1998.
23 - Subsídio de lavagem de viaturas, de fardamento e de venda de senhas, de acordo com Despacho do Presidente da Assembleia da República de 6 de fevereiro de 2009, relativo à proposta n.º 19/SG/CA/2009.
24 - Decreto-Lei 176/2003, de 2 de agosto, que institui o abono de família para crianças e jovens e define a proteção na eventualidade de encargos familiares no âmbito do subsistema de proteção familiar, alterado pelos Decretos-Leis 41/2006, de 21 de fevereiro, 87/2008, de 28 de maio, 245/2008, de 18 de dezembro, 201/2009, de 28 de agosto, 70/2010, de 16 de junho, 77/2010, de 24 de junho e 116/2010, de 22 de outubro, pela Lei 55-A/2010, de 31 de dezembro, e pelos Decretos-Leis 133/2012, de 27 de junho e 2/2016, de 6 de janeiro, e pela Lei 42/2016, de 28 de dezembro.
25 - Despacho do Secretário-Geral de 28 de outubro de 2016, exarado sobre a informação n.º 88/DRHA/2016, de 27 de setembro.
26 - Encargos inerentes a regimes de proteção social de origem dos deputados.
27 - Lei 4/2007, de 16 de janeiro, que aprova as bases gerais do sistema de segurança social, conjugada com a LOFAR e com o Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social, aprovado pela Lei 110/2009, de 16 de setembro.
28 - Encargos com o regime geral da segurança social do pessoal de apoio aos grupos parlamentares, nos termos do n.º 7 do artigo 46.º da LOFAR, conjugado com a Lei 4/2007, de 16 de janeiro, e com o Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social.
29 - Artigo 18.º do Estatuto dos Deputados, Lei 4/2007, de 16 de janeiro, conjugada com o Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social.
30 - Decreto-Lei 503/99, de 20 de novembro, que aprova o novo regime jurídico dos acidentes em serviço e das doenças profissionais no âmbito da Administração Pública, alterado pelas Leis 59/2008, de 11 de setembro, 64-A/2008, de 31 de dezembro, 11/2014, de 6 de março e 82-B/2014, de 31 de dezembro, e Decreto-Lei 36/2013, de 11 de março, que estabelece as normas de execução do Orçamento do Estado para 2013.
31 - N.º 3 do artigo 16.º do Estatuto dos Deputados.
32 - Encargo da Assembleia da República, enquanto entidade patronal, para a Caixa Geral de Aposentações: artigo 6.º-A do Decreto-Lei 498/72, de 9 de dezembro, aditado pela Lei 64-A/2008, de 31 de dezembro, na redação dada pelo artigo 81.º da Lei 83-C/2013, de 31 de dezembro.
33 - Despesas relativas à aquisição de combustível para viaturas e caldeiras de aquecimento.
34 - Despesas com a compra de materiais de limpeza e higiene, a utilizar nas instalações da Assembleia da República.
35 - Despesas com aquisição de peças de vestuário (fardamento), nomeadamente do pessoal auxiliar.
36 - Despesas com bens de consumo imediato, incluindo as despesas com o Conselho de Fiscalização do Sistema de Informações da República Portuguesa, com o Conselho dos Julgados de Paz, com o Conselho Nacional de Procriação Medicamente Assistida, com o Conselho de Fiscalização da Base de Dados de Perfis de ADN e com a Entidade Fiscalizadora do Segredo de Estado.
37 - Despesas com a aquisição de papel.
38 - Despesas com bens de consumo imediato e acessórios de informática, incluindo as previstas pelo Conselho de Fiscalização da Base de Dados de Perfis de ADN.
39 - Despesas com medicamentos para consumo no Gabinete Médico.
40 - Despesas com material clínico para consumo no Gabinete Médico.
41 - Despesas com a aquisição dos materiais (peças) para manutenção de viaturas.
42 - Despesas com equipamento para uso nas cantinas e restaurantes, designadamente equipamento não imputado a investimento.
43 - Despesas com outros materiais que não sejam consideradas nos números anteriores.
44 - Despesas com a aquisição de artigos destinados às ofertas no âmbito das relações institucionais.
45 - Despesas com a aquisição de artigos destinados a venda na Livraria Parlamentar.
46 - Despesas com ferramentas e utensílios cuja vida útil não exceda, em condições de utilização normal, o período de um ano.
47 - Despesas com aquisição de livros, revistas e documentação técnica, nomeadamente os afetos à Biblioteca e ao Centro de Formação Parlamentar e Interparlamentar e as despesas previstas pelo Conselho Nacional de Procriação Medicamente Assistida e pelo Conselho de Fiscalização da Base de Dados de Perfis de ADN.
48 - Despesas com a aquisição de publicações diversas, designadamente jornais e revistas.
49 - Despesas com artigos honoríficos e objetos de decoração de reduzido valor, nomeadamente arranjos florais, essencialmente no âmbito da receção de delegações e entidades oficiais.
50 - Aquisição de bens que se destinem a ser utilizados nos equipamentos de gravação e audiovisual.
51 - Despesas com a aquisição de bens não tipificados em rubrica específica, nomeadamente os não inventariáveis, incluindo as despesas com o Conselho de Fiscalização do Sistema de Informações da República Portuguesa, Conselho dos Julgados de Paz e Conselho de Fiscalização da Base de Dados dos Perfis de ADN.
52 - Despesas com o consumo de água.
53 - Despesas com o consumo de eletricidade.
54 - Despesas com o consumo de gás.
55 - Despesas referentes a aquisição de serviços de limpeza e higiene.
56 - Despesas com reparação, conservação e beneficiação de bens imóveis (excluindo grandes reparações), móveis e semoventes. Inclui as despesas previstas no âmbito do Conselho dos Julgados de Paz e do Conselho de Fiscalização da Base de Dados de Perfis de ADN.
57 - Despesas com o aluguer de espaços.
58 - Despesas com o aluguer de veículos.
59 - Despesas referentes a alugueres não tipificados nos números anteriores.
60 - Despesas com comunicações, fixas e móveis, de voz e dados, e de acessos à Internet, incluindo correspondência via CTT e os serviços inerentes às próprias comunicações, incluindo as despesas com o Conselho de Fiscalização do Sistema de Informações da República Portuguesa, com o Conselho dos Julgados de Paz e com o Conselho de Fiscalização da Base de Dados de Perfis de ADN.
61 - N.os 1 e 2 do artigo 16.º do Estatuto dos Deputados e Resolução da Assembleia da República n.º 57/2004, de 6 de agosto.
62 - Despesas com o transporte de pessoal nos seguintes âmbitos: comissões parlamentares, cerimónias comemorativas, grupos parlamentares de amizade, receção de delegações e entidades oficiais, programa parlamento dos jovens e cooperação interparlamentar. Inclui ainda as despesas com transporte de bens já na posse dos serviços e as despesas com o Conselho de Fiscalização do Sistema de Informações da República Portuguesa.
63 - Despesas relacionadas com necessidades esporádicas de representação dos Serviços da Assembleia da República, no âmbito das seguintes atividades: comissões parlamentares, deslocações ao estrangeiro, grupos parlamentares de amizade, receção de delegações e entidades oficiais, programa parlamento dos jovens, cooperação interparlamentar, e as decorrentes das atividades do Conselho de Fiscalização do Sistema de Informações da República Portuguesa, do Conselho de Fiscalização do Sistema Integrado de Informação Criminal e da Entidade Fiscalizadora do Segredo de Estado.
64 - Despesas com a constituição de prémios de seguros de pessoas e bens, com exceção de seguros de saúde.
65 - Resolução da Assembleia da República n.º 57/2004, de 6 de agosto. Engloba essencialmente despesas de deslocação e alojamento em território nacional e no estrangeiro, no âmbito da receção de delegações e entidades oficiais, programa parlamento dos jovens, cooperação interparlamentar, e ainda as despesas previstas pelo Conselho de Fiscalização do Sistema de Informações da República Portuguesa, pelo Conselho dos Julgados de Paz, pelo Conselho Nacional de Procriação Medicamente Assistida, pelo Conselho de Fiscalização do Sistema Integrado de Informação Criminal, pelo Conselho de Fiscalização da Base de Dados de Perfis de ADN e pela Entidade Fiscalizadora do Segredo de Estado.
66 - Despesas relativas a estudos, pareceres, projetos e consultoria, de organização, apoio à gestão e serviços de natureza técnica prestados por particulares ou outras entidades. Inclui as despesas previstas no âmbito do Conselho Nacional de Procriação Medicamente Assistida.
67 - Despesas efetuadas no âmbito da formação prestada por entidades externas (singulares ou coletivas), quer a funcionários, quer a cooperantes no âmbito dos programas de cooperação interparlamentares existentes. Inclui as despesas com a Entidade Fiscalizadora do Segredo de Estado.
68 - Despesas com a organização de seminários, exposições e similares, nomeadamente no âmbito editorial relativamente às sessões de lançamento de livros.
69 - Despesas com publicidade, nomeadamente as inerentes às atividades das comissões parlamentares, às cerimónias comemorativas, a concursos e à atividade editorial. Inclui as despesas com o Conselho dos Julgados de Paz.
70 - Artigo 61.º da LOFAR.
71 - Despesas referentes à assistência técnica de bens no âmbito de contratos realizados. Inclui as despesas com o Conselho de Fiscalização do Sistema de Informações da República Portuguesa, com o Conselho dos Julgados de Paz, com o Conselho Nacional de Procriação Medicamente Assistida, e com o Conselho de Fiscalização da Base de Dados dos Perfis de ADN.
72 - Despesas relativas a serviços de restauração e cafetaria. Inclui as despesas com o Conselho de Fiscalização do Sistema de Informações da República Portuguesa, com o Conselho Nacional de Procriação Medicamente Assistida e com o Conselho de Fiscalização da Base de Dados dos Perfis de ADN.
73 - Despesas relativas a serviços técnicos prestados por empresas e que a Assembleia da República não pode executar pelos seus meios, no âmbito das comissões parlamentares, das cerimónias comemorativas, das deslocações ao estrangeiro, dos grupos parlamentares de amizade, da receção de delegações e entidades oficiais, do programa parlamento dos jovens, da ação social, da atividade editorial (impressão gráfica) e dos programas de cooperação interparlamentar. Inclui ainda as despesas neste âmbito previstas pelos seguintes Conselhos: Conselho de Fiscalização do Sistema de Informações da República Portuguesa, Conselho dos Julgados de Paz, Conselho Nacional de Procriação Medicamente Assistida, Conselho de Fiscalização do Sistema Integrado de Informação Criminal e Conselho de Fiscalização da Base de Dados dos Perfis de ADN.
74 - Despesas relacionadas com pagamentos de portagens.
75 - Despesas com serviços médicos prestados no gabinete médico.
76 - Despesas com a aquisição de serviços não tipificados em rubrica específica.
77 - Despesas associadas a serviços bancários, incluindo comissões inerentes às transações por Multibanco.
78 - Despesas efetuadas no âmbito do Grupo Desportivo Parlamentar, em consonância com o respetivo estatuto, publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 134, de 9 de junho de 2000.
79 - N.º 3 do artigo 28.º do Estatuto dos Deputados (despesas efetuadas no âmbito da Associação dos Ex-Deputados).
80 - Despesas correntes no âmbito da cooperação internacional, no domínio parlamentar.
81 - N.os 4, 5 e 6 do artigo 5.º da Lei 19/2003, de 20 de junho (Lei do Financiamento dos Partidos Políticos e das Campanhas Eleitorais).
82 - N.º 6 do artigo 12.º do Estatuto dos Deputados.
83 - Dotação para fazer face a despesas não previstas e inadiáveis, resultantes de atualizações legal ou contratual-mente impostas ou decorrentes de correções à variação dos índices de preços ao consumidor e inflação, IVA e Indexante de Apoios Sociais (IAS).
84 - Despesas inerentes ao IRC descontado pelas entidades bancárias aquando do pagamento de juros, de taxas de justiça e de outras taxas cobradas pela Câmara Municipal de Lisboa.
85 - Quotas devidas pela Assembleia da República pela sua participação em organismos internacionais.
86 - Inscrição nas feiras do livro em que a Assembleia da República participa.
87 - Despesas com obras nos edifícios da Assembleia da República, com exceção do Palácio de São Bento, cujas despesas estão inscritas em rubrica própria («Bens de domínio público»).
88 - Despesas com a aquisição de bens de investimento direta e exclusivamente ligados às tecnologias informáticas e à produção informática, como computadores, terminais, impressoras, ou scanners.
89 - Despesas com as aplicações informáticas e respetivos upgrades, incluindo o software.
90 - Despesas com a aquisição equipamento administrativo.
91 - Despesas com aquisição de bens inventariáveis de natureza artística ou cultural.
92 - Despesas com equipamento relacionado com a atividade audiovisual.
93 - Despesa com obras no Palácio de São Bento classificado como «Bem de domínio público».
94 - Aquisição de equipamento no âmbito do programa de cooperação interparlamentar existente.
95 - Lei 59/90, de 21 de novembro, que aprova a autonomia administrativa dos órgãos independentes que funcionam junto da Assembleia da República, e artigo 9.º da Lei 71/78, de 27 de dezembro.
96 - Lei 59/90, de 21 de novembro, que aprova a autonomia administrativa dos órgãos independentes que funcionam junto da Assembleia da República, Lei 46/2007, de 24 de agosto, e Decreto-Lei 134/94, de 20 de maio.
97 - Lei 59/90, de 21 de novembro, que aprova a autonomia administrativa dos órgãos independentes que funcionam junto da Assembleia da República, e n.º 2 do artigo 20.º da Lei 43/2004, de 18 de agosto, Lei de Proteção de Dados Pessoais, e Resolução da Assembleia da República n.º 59/2004, de 19 de agosto.
98 - Lei 59/90, de 21 de novembro, que aprova a autonomia administrativa dos órgãos independentes que funcionam junto da Assembleia da República, e Lei 24/2009, de 29 de maio.
99 - N.º 2 do artigo 40.º e n.º 2 do artigo 43.º do Estatuto do Provedor da Justiça e artigos 21.º e 23.º do Decreto-Lei 279/93, de 11 de agosto.
100 - Artigo 48.º e artigo 50.º da Lei 53/2005, de 8 de novembro.
101 - N.os 1 a 3 e 6 e 7 do artigo 5.º da Lei 19/2003, de 20 de junho.
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Ligações deste documento



  Este documento liga aos seguintes documentos (apenas ligações para documentos da Serie I do DR):
  
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      1972-12-09 -
      
      Decreto-Lei
      498/72 -
      Ministério das Finanças - Secretaria de Estado do Tesouro - Caixa Geral de Depósitos, Crédito e Previdência
      Promulga o Estatuto da Aposentação.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      1978-12-27 -
      
      Lei
      71/78 -
      Assembleia da República
      Cria a Comissão Nacional de Eleições e estabelece a sua natureza, composição e competências.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      1984-09-05 -
      
      Lei
      30/84 -
      Assembleia da República
      Aprova a Lei Quadro do Sistema de Informações da República Portuguesa, que estabelece as bases gerais do Sistema de Informações da República Portuguesa.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      1985-04-09 -
      
      Lei
      4/85 -
      Assembleia da República
      Regula o estatuto remuneratório dos titulares dos cargos políticos, designadamente do Presidente da República, dos membros do Governo, dos deputados à Assembleia da República, dos Ministros da República para as Regiões Autónomas e dos membros do Conselho de Estado e equipara os juízes do Tribunal Constitucional a titulares de cargos políticos para efeitos da presente lei.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      1987-06-01 -
      
      Lei
      16/87 -
      Assembleia da República
      Altera a Lei n.º 4/85, de 9 de Abril (Estatuto Remuneratório dos Titulares de Cargos Políticos).

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      1988-07-01 -
      
      Lei
      77/88 -
      Assembleia da República
      Aprova a lei orgânica da Assembleia da República.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      1988-08-25 -
      
      Lei
      102/88 -
      Assembleia da República
      Altera o regime remuneratório dos titulares de cargos políticos (Lei n.º 4/85, de 9 de Abril), bem como o regime de remuneração do Presidente da República (Lei n.º 26/84, de 31 de Julho).

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      1989-01-06 -
      
      Decreto-Lei
      4/89 -
      Ministério das Finanças
      Estabelece condições de processamento uniforme do abono para falhas aos funcionários e agentes da Administração Pública.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      1989-10-16 -
      
      Decreto-Lei
      353-A/89 -
      Presidência do Conselho de Ministros
      Estabelece regras sobre o estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Administração Pública e a estrutura das remunerações base das carreiras e categorias nele contempladas.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      1989-10-28 -
      
      Decreto-Lei
      381/89 -
      Ministério das Finanças
      Estabelece diversas normas aplicáveis aos motoristas da Administração Pública e de institutos públicos.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      1990-11-21 -
      
      Lei
      59/90 -
      Assembleia da República
      Autonomia administrativa dos órgãos independentes que funcionam junto da Assembleia da República.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      1991-04-09 -
      
      Lei
      9/91 -
      Assembleia da República
      Aprova o estatuto do Provedor de Justiça.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      1993-03-01 -
      
      Lei
      7/93 -
      Assembleia da República
      Aprova o Estatuto dos Deputados.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      1993-08-11 -
      
      Decreto-Lei
      279/93 -
      Presidência do Conselho de Ministros
      Aprova a lei orgânica da Provedoria de Justiça.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      1994-05-20 -
      
      Decreto-Lei
      134/94 -
      Presidência do Conselho de Ministros
      DEFINE OS DIREITOS E REGALIAS DOS MEMBROS DA COMISSAO DE ACESSO AOS DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS (CADA), CRIADA PELA LEI 65/93, DE 26 DE AGOSTO.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      1995-08-18 -
      
      Lei
      26/95 -
      Assembleia da República
      Altera a Lei n.º 4/85, de 9 de Abril (estatuto remuneratório dos titulares de cargos políticos).

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      1995-08-18 -
      
      Lei
      24/95 -
      Assembleia da República
      ALTERA O ESTATUTO DOS DEPUTADOS APROVADO PELA LEI 7/93 DE 1 DE MARCO, RELATIVAMENTE AO REGIME DE IMPEDIMENTOS E INCOMPATIBILIDADES. CRIA UM REGISTO DE INTERESSES NA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, O QUAL CONSISTE NA INSCRIÇÃO EM LIVRO PRÓPRIO, DE TODAS AS ACTIVIDADES SUSCEPTÍVEIS DE GERAREM INCOMPATIBILIDADES OU IMPEDIMENTOS E QUAISQUER ACTOS QUE POSSAM PROPORCIONAR PROVEITOS FINANCEIROS OU CONFLITOS DE INTERESSES. CONSTITUI UMA COMISSAO PARLAMENTAR DE ÉTICA E DEFINE A SUA COMPOSICAO E COMPETENCIAS. A PRESENTE LEI (...)

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      1996-08-14 -
      
      Lei
      30/96 -
      Assembleia da República
      Reforça as competências e independência do Provedor de Justiça.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      1998-01-29 -
      
      Decreto-Lei
      15/98 -
      Presidência do Conselho de Ministros
      Altera o Decreto-Lei n.º 279/93, de 11 de Agosto que aprova a lei orgânica da Provedoria de Justiça.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      1998-04-24 -
      
      Decreto-Lei
      106/98 -
      Presidência do Conselho de Ministros
      Estabelece o regime jurídico dos abonos de ajudas de custo e transporte pelas deslocações em serviço público.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      1998-08-18 -
      
      Lei
      55/98 -
      Assembleia da República
      Altera a Lei 7/93, de 1 de Março, que aprovou o Estatuto dos Deputados.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      1998-09-11 -
      
      Decreto-Lei
      276/98 -
      Presidência do Conselho de Ministros
      Altera o Decreto-Lei n.º 4/89, de 6 de Janeiro, que regula as condições de atribuição de abono para falhas para os funcionários e agentes da Administração Pública.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      1998-10-26 -
      
      Lei
      67/98 -
      Assembleia da República
      Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva nº 95/46/CE (EUR-Lex), do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de Outubro de 1995, relativa à protecção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados. - Lei da Protecção de Dados Pessoais.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      1999-02-10 -
      
      Lei
      8/99 -
      Assembleia da República
      Altera o Estatuto dos Deputados, aprovado pela Lei 7/93 de 1 de Março e alterado pelas Leis 24/95 de 18 de Agosto e 55/98 de 18 de Agosto.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      1999-06-16 -
      
      Lei
      45/99 -
      Assembleia da República
      Altera o Estatuto dos Deputados aprovado pela Lei nº 7/93, de 1 de Março, com as posteriores alterações, no que respeita às imunidades e aos deveres e direitos dos deputados.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      1999-11-20 -
      
      Decreto-Lei
      503/99 -
      Presidência do Conselho de Ministros
      Aprova o novo regime jurídico dos acidentes em serviço e das doenças profissionais no âmbito da Administração Pública.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2000-04-12 -
      
      Lei
      4/2000 -
      Assembleia da República
      Altera a Lei nº 71/78, de 27 de Dezembro, que cria a Comissão Nacional de Eleições.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2001-02-23 -
      
      Lei
      3/2001 -
      Assembleia da República
      Revê do Estatuto dos Deputados. Republicado em anexo.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2001-06-27 -
      
      Decreto-Lei
      195/2001 -
      Ministério da Reforma do Estado e da Administração Pública
      Altera o Decreto-Lei n.º 279/93, de 11 de Agosto, que aprovou a Lei Orgânica da Provedoria de Justiça.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2001-07-13 -
      
      Lei
      78/2001 -
      Assembleia da República
      Regula a organização, competência e funcionamento dos Julgados de Paz e a tramitação dos processos da sua competência.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2003-06-20 -
      
      Lei
      19/2003 -
      Assembleia da República
      Regula o regime aplicável ao financiamento dos partidos políticos e das campanhas eleitorais.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2003-07-04 -
      
      Lei
      24/2003 -
      Assembleia da República
      Aprova a sexta alteração do Estatuto dos Deputados.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2003-07-30 -
      
      Lei
      28/2003 -
      Assembleia da República
      Altera a Lei n.º 77/88, de 1 de Julho, que aprova a Lei Orgânica da Assembleia da República, e procede à sua republicação publicando em anexo o texto consolidado com novo título - Lei de Organização e Funcionamento dos Serviços da Assembleia da República (LOFAR).

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2003-08-02 -
      
      Decreto-Lei
      176/2003 -
      Ministério da Segurança Social e do Trabalho
      Institui o abono de família para crianças e jovens e define a protecção na eventualidade de encargos familiares no âmbito do subsistema de protecção familiar.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2003-11-12 -
      
      Decreto-Lei
      287/2003 -
      Ministério das Finanças
      No uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 26/2003, de 30 de Julho, aprova o Código do Imposto Municipal sobre Imóveis e o Código do Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis, altera o Código do Imposto do Selo, altera o Estatuto dos Benefícios Fiscais e os Códigos do IRS e do IRC e revoga o Código da Contribuição Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrícola, o Código da Contribuição Autárquica e o Código do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doaçõ (...)

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2004-08-18 -
      
      Lei
      43/2004 -
      Assembleia da República
      Lei de organização e funcionamento da Comissão Nacional de Protecção de Dados.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2005-10-10 -
      
      Lei
      52-A/2005 -
      Assembleia da República
      Altera o regime relativo a pensões e subvenções dos titulares de cargos políticos e o regime remuneratório dos titulares de cargos executivos de autarquias locais. 
Introduz alterações às Leis n.ºs 4/85 de 9 de Abril, 29/87 de 30 de Junho, 9/91 de 9 de Abril, 7/93 de 1 de Março e 144/85 de 31 de Dezembro, bem como ao Decreto-Lei nº 252/92 de 19 de Novembro. Republicadas na íntegra as leis n.ºs 4/85 de 09 de Abril e 29/87 de 30 de Junho.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2005-11-08 -
      
      Lei
      53/2005 -
      Assembleia da República
      Cria a ERC - Entidade Reguladora para a Comunicação Social, cujos Estatutos publica em anexo, e extingue a Alta Autoridade para a Comunicação Social.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2006-02-21 -
      
      Decreto-Lei
      41/2006 -
      Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social
      Altera o Decreto-Lei n.º 176/2003, de 2 de Agosto, introduzindo uma equiparação à residência legal, para efeitos da atribuição das prestações familiares, aos estrangeiros portadores de títulos válidos de permanência.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2006-07-26 -
      
      Lei
      32/2006 -
      Assembleia da República
      Regula a utilização de técnicas de procriação medicamente assistida (PMA). Cria o Conselho Nacional de Procriação medicamente Assistida (CNPMA), que funciona no âmbito da Assembleia da República, e estabelece as suas atribuições, composição e funcionamento.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2006-08-25 -
      
      Lei
      45/2006 -
      Assembleia da República
      Nona alteração à Lei n.º 7/93, de 1 de Março (Estatuto dos Deputados).

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2006-08-25 -
      
      Lei
      44/2006 -
      Assembleia da República
      Oitava alteração à Lei n.º 7/93, de 1 de Março (Estatuto dos Deputados) - Regime de substituição dos deputados por motivo relevante.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2007-01-16 -
      
      Lei
      4/2007 -
      Assembleia da República
      Aprova as bases gerais do sistema de segurança social.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2007-08-24 -
      
      Lei
      46/2007 -
      Assembleia da República
      Regula o acesso aos documentos administrativos e a sua reutilização, revoga a Lei n.º 65/93, de 26 de Agosto, com a redacção introduzida pelas Lei n.os 8/95, de 29 de Março, e 94/99, de 16 de Julho, e transpõe para a ordem jurídica nacional a Directiva n.º 2003/98/CE (EUR-Lex), do Parlamento e do Conselho, de 17 de Novembro, relativa à reutilização de informações do sector público.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2007-08-24 -
      
      Lei
      43/2007 -
      Assembleia da República
      Altera (décima alteração) a Lei n.º 7/93, de 1 de Março (Estatuto dos Deputados).

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2008-02-20 -
      
      Lei
      11/2008 -
      Assembleia da República
      Altera (primeira alteração) a Lei 53/2006, de 7 de Dezembro, que torna extensivo o regime de mobilidade especial aos trabalhadores com contrato individual de trabalho, altera (26ª alteração) o Decreto-Lei 498/72, de 9 de Dezembro, que consagra o Estatuto da Aposentação, altera (segunda alteração) e procede à republicação da Lei 60/2005, de 29 de Dezembro, que estabelece mecanismos de convergência do regime de protecção social da função pública com o regime geral da segurança social no que respeita às condiç (...)

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2008-05-28 -
      
      Decreto-Lei
      87/2008 -
      Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social
      Altera o Decreto-Lei n.º 176/2003, de 2 de Agosto, introduzindo uma majoração ao montante do abono de família para crianças e jovens, no âmbito das famílias monoparentais.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2008-07-10 -
      
      Lei
      30/2008 -
      Assembleia da República
      Aprova o Estatuto do Representante da República nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2008-09-11 -
      
      Lei
      59/2008 -
      Assembleia da República
      Aprova o Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas e respectivo Regulamento.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2008-12-18 -
      
      Decreto-Lei
      245/2008 -
      Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social
      Estabelece o rendimento anual relevante a considerar no domínio das actividades dos trabalhadores independentes, para efeitos de atribuição, suspensão, cessação e fixação do montante das prestações do sistema de segurança social, e procede à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 176/2003, de 2 de Agosto e republica-o na redacção actual.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2008-12-31 -
      
      Lei
      64-A/2008 -
      Assembleia da República
      Aprova o orçamento do Estado para 2009. Aprova ainda o regime especial aplicável aos fundos de investimento imobiliário para arrendamento habitacional (FIIAH) e às sociedades de investimento imobiliário para arrendamento habitacional (SIIAH), bem como o regime de isenção do IVA e dos Impostos Especiais de Consumo aplicável na importação de mercadorias transportadas na bagagem dos viajantes provenientes de países ou territórios terceiros.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2009-02-12 -
      
      Lei
      7/2009 -
      Assembleia da República
      Aprova a revisão do Código do Trabalho. Prevê um regime específico de caducidade de convenção colectiva da qual conste cláusula que faça depender a cessação da sua vigência de substituição por outro instrumento de regulamentação colectiva de trabalho.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2009-04-01 -
      
      Lei
      16/2009 -
      Assembleia da República
      Altera (11ª alteração) a Lei 7/93, de 1 de Março, que aprova o Estatuto dos Deputados, procedendo à alteração do cartão especial de identificação de Deputado.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2009-05-29 -
      
      Lei
      24/2009 -
      Assembleia da República
      Estabelece o regime jurídico do Conselho Nacional de Ética para as Ciências da Vida.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2009-08-12 -
      
      Lei
      73/2009 -
      Assembleia da República
      Estabelece as condições e os procedimentos a aplicar para assegurar a interoperabilidade entre sistemas de informação dos órgãos de polícia criminal.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2009-08-28 -
      
      Decreto-Lei
      201/2009 -
      Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social
      Altera (quarta alteração) o Decreto-Lei n.º 176/2003, de 2 de Agosto, que instituiu o abono de família para crianças e jovens e definiu a protecção na eventualidade de encargos familiares no âmbito do subsistema de protecção familiar, instituindo uma nova prestação denominada bolsa de estudo.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2009-09-14 -
      
      Lei
      105/2009 -
      Assembleia da República
      Regulamenta e altera o Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, e procede à primeira alteração da Lei n.º 4/2008, de 7 de Fevereiro (regime dos contratos de trabalho dos profissionais de espectáculos). 
Transpõe parcialmente para a ordem jurídica interna o disposto na Directiva nº 94/33/CE (EUR-Lex), do Conselho, de 22 de Junho.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2009-09-16 -
      
      Lei
      110/2009 -
      Assembleia da República
      Aprova o Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2010-06-16 -
      
      Decreto-Lei
      70/2010 -
      Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social
      Estabelece as regras para a determinação da condição de recursos a ter em conta na atribuição e manutenção das prestações do subsistema de protecção familiar e do subsistema de solidariedade, bem como para a atribuição de outros apoios sociais públicos, e procede às alterações na atribuição do rendimento social de inserção, tomando medidas para aumentar a possibilidade de inserção dos seus beneficiários e procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 164/99, de 13 de Maio, à segunda alteração à Lei n.º 13 (...)

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2010-06-18 -
      
      Decreto-Lei
      72-A/2010 -
      Ministério das Finanças e da Administração Pública
      Estabelece as normas de execução do Orçamento do Estado para 2010.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2010-06-24 -
      
      Decreto-Lei
      77/2010 -
      Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social
      Regula a eliminação de vários regimes temporários, no âmbito da concretização de medidas adicionais do Programa de Estabilidade e Crescimento (PEC) 2010-2013.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2010-06-30 -
      
      Lei
      12-A/2010 -
      Assembleia da República
      Aprova um conjunto de medidas adicionais de consolidação orçamental que visam reforçar e acelerar a redução de défice excessivo e o controlo do crescimento da dívida pública previstos no Programa de Estabilidade e Crescimento (PEC).

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2010-07-19 -
      
      Lei
      13/2010 -
      Assembleia da República
      Altera (quinta alteração) a Lei n.º 77/88, de 1 de Julho, que aprovou a Organização e Funcionamento dos Serviços da Assembleia da República (LOFAR).

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2010-09-07 -
      
      Lei
      47/2010 -
      Assembleia da República
      Reduz o vencimento mensal ilíquido dos membros das Casas Civil e Militar do Presidente da República, dos gabinetes dos membros do Governo, dos gabinetes dos Governos Regionais, dos gabinetes de apoio pessoal dos presidentes e vereadores de câmaras municipais e dos governos civis.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2010-10-22 -
      
      Decreto-Lei
      116/2010 -
      Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social
      Elimina o aumento extraordinário de 25 % do abono de família nos 1.º e 2.º escalões, instituído pela Portaria nº 425/2008, de 16 de Junho, e cessa a atribuição do abono de família aos 4.º e 5.º escalões de rendimento, procedendo à sétima alteração ao Decreto-Lei n.º 176/2003, de 2 de Agosto (institui o abono de família para crianças e jovens e define a protecção na eventualidade de encargos familiares no âmbito do subsistema de protecção familiar).

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2010-12-14 -
      
      Lei
      52/2010 -
      Assembleia da República
      Altera (primeira alteração) o âmbito de aplicação da Lei n.º 47/2010, de 7 de Setembro, sobre redução do vencimento mensal ilíquido dos membros das Casas Civil e Militar do Presidente da República, dos gabinetes dos membros do Governo, dos gabinetes dos Governos Regionais, dos gabinetes de apoio pessoal dos presidentes e vereadores de câmaras municipais e dos governos civis.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2010-12-24 -
      
      Lei
      55/2010 -
      Assembleia da República
      Altera (terceira alteração) a Lei n.º 19/2003, de 20 de Junho, que regula o regime aplicável ao financiamento dos partidos políticos e das campanhas eleitorais, no sentido de reduzir as subvenções públicas e os limites máximos dos gastos nas campanhas eleitorais.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2010-12-31 -
      
      Lei
      55-A/2010 -
      Assembleia da República
      Aprova o Orçamento do Estado para o ano de 2011.
Aprova ainda o sistema de incentivos fiscais em investigação e desenvolvimento empresarial II (SIFIDE II) e o regime que cria a contribuição sobre o sector bancário.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2011-05-20 -
      
      Lei
      23/2011 -
      Assembleia da República
      Aprova o Estatuto dos Funcionários Parlamentares.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2011-10-14 -
      
      Lei
      53/2011 -
      Assembleia da República
      Altera (segunda alteração) o Código do Trabalho, aprovado em anexo à Lei 7/2009, de 12 de Fevereiro, estabelecendo um novo sistema de compensação em diversas modalidades de cessação do contrato de trabalho, aplicável apenas aos novos contratos de trabalho.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2011-12-30 -
      
      Lei
      64-B/2011 -
      Assembleia da República
      Aprova o Orçamento do Estado para 2012 bem como o regime excepcional de regularização tributária de elementos patrimoniais que não se encontrem em território português, em 31 de Dezembro de 2010, abreviadamente designado pela sigla RERT III.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2012-02-29 -
      
      Lei
      10/2012 -
      Assembleia da República
      Aprova o Regulamento Orgânico da Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2012-06-25 -
      
      Lei
      23/2012 -
      Assembleia da República
      Altera (terceira alteração) o Código do Trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro e procede à alteração da Lei n.º 3/2012, de 10 de janeiro (regime de renovação extraordinária dos contratos de trabalho a termo certo, bem como o regime e o modo de cálculo da compensação aplicável aos contratos objecto dessa renovação).

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2012-06-27 -
      
      Decreto-Lei
      133/2012 -
      Ministério da Solidariedade e da Segurança Social
      Altera os regimes jurídicos de proteção social nas eventualidades de doença, maternidade, paternidade e adoção e morte previstas no sistema previdencial, de encargos familiares do subsistema de proteção familiar e do rendimento social de inserção, o regime jurídico que regula a restituição de prestações indevidamente pagas e a lei da condição de recursos, no âmbito do sistema de segurança social, e o estatuto das pensões de sobrevivência e o regime jurídico de proteção social na eventualidade de maternidade (...)

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2012-08-29 -
      
      Lei
      47/2012 -
      Assembleia da República
      Altera (quarta alteração) o Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, por forma a adequá-lo à Lei n.º 85/2009, de 27 de agosto, que estabelece o regime da escolaridade obrigatória para as crianças e jovens que se encontram em idade escolar e consagra a universalidade da educação pré-escolar para as crianças a partir dos 5 anos de idade.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2012-12-31 -
      
      Lei
      66-B/2012 -
      Assembleia da República
      Aprova o Orçamento do Estado para o ano de 2013.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2013-01-03 -
      
      Lei
      1/2013 -
      Assembleia da República
      Altera a Lei n.º 19/2003, de 20 de junho, que regula o regime aplicável ao financiamento dos partidos políticos e das campanhas eleitorais, consagrando nova redução na subvenção e no limite das despesas nas mesmas e limitando o montante da subvenção que pode ser canalizado para as despesas com outdoors.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2013-02-18 -
      
      Lei
      17/2013 -
      Assembleia da República
      Altera (terceira alteração) a Lei n.º 9/91, de 9 de abril, que aprova o Estatuto do Provedor de Justiça, e republica-a em anexo com a redação atual e as necessárias correções materiais.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2013-03-11 -
      
      Decreto-Lei
      36/2013 -
      Ministério das Finanças
      Estabelece as normas de execução do Orçamento do Estado para 2013., aprovado pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2013-06-25 -
      
      Lei
      40/2013 -
      Assembleia da República
      Aprova a lei de organização e funcionamento do conselho de fiscalização da base de dados de perfis de ADN e altera (primeira alteração) a Lei 5/2008, de 12 de fevereiro, que aprova a criação de uma base de dados de perfis de ADN para fins de identificação civil e criminal.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2013-07-31 -
      
      Lei
      54/2013 -
      Assembleia da República
      Altera (primeira alteração) a Lei n.º 78/2001, de 13 de julho, que regula a organização, competência e funcionamento dos Julgados de Paz e a tramitação dos processos da sua competência e procede à sua republicação.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2013-08-30 -
      
      Lei
      69/2013 -
      Assembleia da República
      Altera (quinta alteração) o Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, ajustando o valor da compensação devida pela cessação do contrato de trabalho.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2013-12-31 -
      
      Lei
      83-C/2013 -
      Assembleia da República
      Aprova o Orçamento do Estado para o ano de 2014.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2014-03-06 -
      
      Lei
      11/2014 -
      Assembleia da República
      Estabelece mecanismos de convergência do regime de proteção social da função pública com o regime geral da segurança social; altera (quarta alteração) a Lei n.º 60/2005, de 29 de dezembro (que estabelece mecanismos de convergência do regime de protecção social da função pública com o regime geral da segurança social no que respeita às condições de aposentação e cálculo das pensões), altera (terceira alteração) o Decreto-Lei n.º 503/99, de 20 de novembro (que aprova o novo regime jurídico dos acidentes em se (...)

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2014-05-08 -
      
      Lei
      27/2014 -
      Assembleia da República
      Altera (sexta alteração) o Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2014-06-20 -
      
      Lei
      35/2014 -
      Assembleia da República
      Aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, LTFP.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2014-08-06 -
      
      Lei Orgânica
      3/2014 -
      Assembleia da República
      Cria a Entidade Fiscalizadora do Segredo de Estado (EFSE), prevista na Lei Orgânica n.º 2/2014, de 6 de agosto, que aprova o Regime do Segredo de Estado.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2014-08-13 -
      
      Lei Orgânica
      4/2014 -
      Assembleia da República
      Altera (quinta alteração) a Lei n.º 30/84, de 5 de setembro, que aprova a Lei Quadro do Sistema de Informações da República Portuguesa e procede à respetiva republicação.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2014-08-25 -
      
      Lei
      55/2014 -
      Assembleia da República
      Procede à alteração ao Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2014-12-31 -
      
      Lei
      82-B/2014 -
      Assembleia da República
      Orçamento do Estado para 2015

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2015-03-06 -
      
      Lei
      19/2015 -
      Assembleia da República
      Primeira alteração à Lei n.º 24/2009, de 29 de maio, que aprova o Regime Jurídico do Conselho Nacional de Ética para as Ciências da Vida (CNECV), alterando a sua composição

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2015-03-27 -
      
      Lei
      24/2015 -
      Assembleia da República
      Primeira alteração à Lei n.º 59/90, de 21 de novembro (Autonomia administrativa dos órgãos independentes que funcionam junto da Assembleia da República)

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2015-04-10 -
      
      Lei Orgânica
      5/2015 -
      Assembleia da República
      Atribui ao Tribunal Constitucional competência para apreciar e fiscalizar as contas dos grupos parlamentares, procedendo à sexta alteração à Lei n.º 28/82, de 15 de novembro (Organização, funcionamento e processo do Tribunal Constitucional), e à quinta alteração à Lei n.º 19/2003, de 20 de junho (Financiamento dos partidos políticos e das campanhas eleitorais)

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2015-04-14 -
      
      Lei
      28/2015 -
      Assembleia da República
      Consagra a identidade de género no âmbito do direito à igualdade no acesso a emprego e no trabalho, procedendo à oitava alteração ao Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2015-07-23 -
      
      Lei
      72-A/2015 -
      Assembleia da República
      Estabelece o regime jurídico da cobertura jornalística em período eleitoral, regula a propaganda eleitoral através de meios de publicidade comercial e revoga o Decreto-Lei n.º 85-D/75, de 26 de fevereiro

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2015-08-24 -
      
      Lei
      103/2015 -
      Assembleia da República
      Trigésima nona alteração ao Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de setembro, transpondo a Diretiva 2011/93/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2011, e cria o sistema de registo de identificação criminal de condenados pela prática de crimes contra a autodeterminação sexual e a liberdade sexual de menor; primeira alteração à Lei n.º 113/2009, de 17 de setembro; primeira alteração à Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, e segunda alteração à Lei n.º 37/2008, de 6 de a (...)

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2015-09-01 -
      
      Lei
      120/2015 -
      Assembleia da República
      Procede à nona alteração ao Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, reforçando os direitos de maternidade e paternidade, à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 91/2009, de 9 de abril, e à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 89/2009, de 9 de abril

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2015-10-02 -
      
      Decreto-Lei
      214-G/2015 -
      Ministério da Justiça
      No uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 100/2015, de 19 de agosto, revê o Código de Processo nos Tribunais Administrativos, o Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais, o Código dos Contratos Públicos, o Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, a Lei de Participação Procedimental e de Ação Popular, o Regime Jurídico da Tutela Administrativa, a Lei de Acesso aos Documentos Administrativos e a Lei de Acesso à Informação sobre Ambiente

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2016-01-06 -
      
      Decreto-Lei
      2/2016 -
      Trabalho, Solidariedade e Segurança Social
      Altera a percentagem da majoração do montante do abono de família a atribuir a crianças e jovens inseridos em agregados familiares monoparentais

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2016-04-01 -
      
      Lei
      8/2016 -
      Assembleia da República
      Procede à décima alteração ao Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, restabelecendo feriados nacionais

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2016-08-22 -
      
      Lei
      26/2016 -
      Assembleia da República
      Aprova o regime de acesso à informação administrativa e ambiental e de reutilização dos documentos administrativos, transpondo a Diretiva 2003/4/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de janeiro, e a Diretiva 2003/98/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de novembro

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2016-08-23 -
      
      Lei
      28/2016 -
      Assembleia da República
      Combate as formas modernas de trabalho forçado, procedendo à décima primeira alteração ao Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, à quinta alteração ao regime jurídico da promoção da segurança e saúde no trabalho, aprovado pela Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, e à terceira alteração ao regime jurídico do exercício e licenciamento das agências privadas de colocação e das empresas de trabalho temporário, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 260/2009, de 25 de setembro

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2016-12-28 -
      
      Lei
      42/2016 -
      Assembleia da República
      Orçamento do Estado para 2017

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2017-01-16 -
      
      Lei
      4/2017 -
      Assembleia da República
      Procede à sexta alteração à Lei n.º 19/2003, de 20 de junho, que regula o financiamento dos partidos políticos, converte em definitivas as reduções nas subvenções públicas para o financiamento dos partidos políticos e para as campanhas eleitorais, e revoga a Lei n.º 62/2014, de 26 de agosto

    
	
      
      
      
      
      
      
      
      
        
      2017-08-16 -
      
      Lei
      73/2017 -
      Assembleia da República
      Reforça o quadro legislativo para a prevenção da prática de assédio, procedendo à décima segunda alteração ao Código do Trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, à sexta alteração à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e à quinta alteração ao Código de Processo do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 480/99, de 9 de novembro

    








Aviso


NOTA IMPORTANTE - a consulta deste documento não substitui a
leitura do Diário da República correspondente. Não nos responsabilizamos por
quaisquer incorrecções produzidas na transcrição do original para este formato.
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    Outros Sites

    Visite os nossos laboratórios, onde desenvolvemos pequenas aplicações que podem ser úteis:
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Desvalorização da Moeda
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